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RESUMO 
 

Introdução: Os agricultores familiares são considerados trabalhadores cuja ocupação é 

saudável devido ao constante contato ao ar livre, o excessivo trabalho físico e contato 

com alimentação natural. Porém, atualmente observa-se uma mudança no padrão 

alimentar e nos hábitos da maioria destes agricultores, gerando uma condição, o excesso 

de peso que pode afetar a saúde dessa população. Objetivo: Avaliar a prevalência de 

excesso de peso e sua relação com condições sociodemográficos e de saúde, hábitos 

de vida e segurança alimentar e nutricional (SAN) em agricultores familiares do município 

de Mariana/MG. Métodos: Estudo transversal realizado com agricultores familiares do 

município de Mariana/MG que possuíam a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) 

ativa. A coleta de dados foi realizada de julho a dezembro de 2017, por meio de um 

questionário contendo perguntas sobre condições sociodemográficas e de saúde, hábitos 

de vida e SAN. Realizou-se avaliação antropométrica por meio das medidas de peso, 

altura e perímetro da cintura. O Indice de Massa Corporal (IMC) foi calculado a fim de 

obter a variável desfecho (excesso de peso), que foi avaliada através das categorias “sem 

excesso de peso (IMC<24,9 kg/m2 em adultos e <22 kg/m2 em idosos) e “com excesso 

de peso” (IMC≥24,9 kg/m2 em adultos e ≥22 kg/m2 em idosos). Por meio do software 

Stata® versão 13.0 foram avaliadas estatísticas utilizando nível de significância igual a 

5%. As variáveis categóricas foram analisadas de forma descritiva, por meio de 

distribuição de frequência. Para a comparação entre o desfecho (excesso de peso) e as 

possíveis variáveis explicativas, realizou-se análise bivariada através do teste qui- 

quadrado.Resultados: Participaram do estudo 63 agricultores familiares em que, 59,0% 

eram homens e possuíam idade inferior a 45 anos, 65,1% se declaravam 

preto/pardo/amarelo 71,4% eram casados e 68,2% recebiam menos do que 1 salário 

mínimo. A prevalência de excesso de peso nos agricultores foi de 73,0%. O risco 

cardiovascular apresentou associação estatística com o excesso de peso destes 

trabalhadores (p<0,01). Conclusão: Observou-se que a prevalência do excesso de peso 

em agricultores familiares foi maior do que os estudos populacionais nacionais com 

população adulta, alertando para o possível problema de Saúde Pública. 

Palavras Chaves: Sobrepeso, associação de agricultores, doenças cardiovasculares. 



 

ABSTRACT 
 

Introduction: Family farmers are considered workers whose occupation is healthy due to 

constant contact in the open air, excessive physical work and contact with natural food. 

However, currently there is a change in the eating pattern and habits of most of these 

farmers, generating a condition, being overweight that can affect the health of this 

population. Objective: To evaluate the prevalence of overweight and its relationship with 

sociodemographic and health conditions, lifestyle and food and nutritional security (SAN) 

in family farmers in Mariana city. Methods: Cross-sectional study carried out with family 

farmers in the municipality of Mariana / MG who had the Declaration of Aptitude to 

PRONAF (DAP) active. Data collection was carried out from July to December 2017, 

through a questionnaire containing questions about sociodemographic and health 

conditions, lifestyle and SAN. Anthropometric assessment was carried out using weight, 

height and waist circumference measurements. The Body Mass Index (BMI) was 

calculated in order to obtain the outcome variable (excess weight), which was assessed 

using the categories “without excess weight (BMI <24.9 kg/m2 in adults and <22 kg/m2 in 

the seniors) and “overweight” (BMI≥24.9 kg/m2 in adults and ≥22 kg/m2 in the seniors). 

Using Stata® software version 13.0, statistics were evaluated using a significance level of 

5%. Categorical variables were analyzed descriptively, by means of frequency distribution. 

For the comparison between the outcome (overweight) and the possible explanatory 

variables, a bivariate analysis was performed using the chi-square test. Results: 63 family 

farmers participated in the study, 59.0% of whom were men and belowthe age of 45 years, 

65.1% declared themselves black/brown/yellow 71.4% were marriedand 68.2% received 

less than 1 minimum wage. The prevalence of overweight among farmers was 73.0%. 

Cardiovascular risk was statistically associated with the overweight of these workers (p 

<0.01). Conclusion: It was observed that the prevalence of overweight among family 

farmers was higher than the national population studies with anadult population, warning 

about the possible public health problem. 

 
 

Keywords: Overweight, farmers, Cardiovascular Diseases. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Segundo a legislação brasileira (Lei Federal nº 11.326) considera-se agricultor 

familiar ou empreendedor familiar rural o indivíduo que pratica atividades no meio rural e 

não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais; mão de obra 

seja predominantemente da própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; tenha percentual mínimo da renda familiar 

originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na 

forma definida pelo Poder Executivo e, ainda, dirija seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família (BRASIL, 2006). 

Quanto ao estilo de vida, esses agricultores são vistos em modo geral, na cultura 

popular como uma ocupação saudável devido ao esforço físico exercido no trabalho, 

juntamente com o contato com a natureza e uma alimentação natural. Porém essa 

imagem da saúde dos agricultores atualmente é provavelmente mítica devido a uma 

epidemia silenciosa já vem sido reconhecida na população agrícola, que é o excesso de 

peso (PICKETT et al., 2015). 

O que pode ser explicado pela transição nutricional. Esta transição é caracterizada 

pelas mudanças nos padrões nutricionais, levando mudanças de quadro de desnutrição 

para elevado excesso de peso na população. Isso se deve ao aumento da renda, a 

industrialização, mecanização de produção, maior facilidade aos alimentos, sendo assim 

geraram uma rápida transição nutricional, com hábitos alimentares mais industrializados 

e não saudáveis (SCHMIDT et al., 2011). 

Com a incorporação de produtos que antigamente estavam ausentes na mesa do 

agricultor, por produtos comprados e industrializados, geraram como consequência, o 

excesso de peso, observada em toda população, não somente a rural (BALEM, SILVEIRA 

2005). 

O excesso de peso é um dos fatores causais que levam a quadros de doenças 

cardiovasculares (DCV), diabetes mellitus, hipertensão arterial e hipercolesterolemia. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), as doenças cardiovasculares (DCV) 

são as principais causas de morte no mundo, sendo responsáveis por cerca 17,9 milhões 
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de vidas a cada ano. No Brasil, segundo o Departamento de Análise de Saúde e 

Vigilância de Doenças Não Transmissíveis, a isquemia do coração e a diabetes mellitus 

aparecem dentre uma das dez principais causas de morte da população brasileira. 

Diante este contexto e considerando que os estudos em relação ao perfil 

nutricional dos agricultores familiares ainda são escassos, o presente trabalho tem como 

objetivo avaliar a prevalência e fatores associados ao excesso de peso de agricultores 

familiares do município de Mariana-MG. 



15 
 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1Agricultura Familiar 

 
Como Schneider & Niederle (2008) afirmam, não há uma única definição para agricultura 

familiar de forma rígida. O tamanho da propriedade, predomínio da mão de obra familiar, 

renda e a gestão da unidade são um dos critérios que sugerem esse conceito. Com as 

políticas de governo, movimentos sociais e diversas pesquisas no meio acadêmico, esse 

termo adquire diversos significados (ALTAFIN 2007; SCHNEIDER, NIEDERLE 2008). 

Para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e o Fundo das Nações 

Unidas para a Agricultura e Alimentação, definem como conceito a agricultura familiar: 

[...] a partir de três características centrais: a) gestão da unidade produtiva e os 

investimentos nela realizados são feitos por indivíduos que mantém entre si laços 

de sangue ou de casamento; b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida 

pelos membros da família; e, c) a propriedade dos meios de produção (embora 

nem sempre da terra) pertence à família e é em seu interior que se realiza sua 

transmissão em caso de falecimento ou de aposentadoria dos responsáveis pela 

unidade produtiva (FAO, 1996). 

 
Independente da delimitação conceitual devido à importância atual deste grupo 

populacional frente ao abastecimento de alimentos de toda a população é fundamental 

entender quem são os agricultores, quais são suas práticas, particularidades e limitações 

atuais quanto à saúde e melhoria da qualidade de vida destes indivíduos (FAO, 2016; 

ALTAFIN, 2007). 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o último Censo 

Agropecuário de 2017, revelou que 77% dos estabelecimentos agropecuários foram 

classificados como agricultura familiar. Esse âmbito emprega mais de 10 milhões de 

pessoas e em relação à extensão de área, ocupava durante o período da pesquisa 80,9 

milhões de hectares, representando 23% da área total dos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros (BRASIL, 2017). 

A agricultura familiar tem papel importante no desenvolvimento histórico 

econômico do país e na segurança alimentar por ser supridora de alimentos para o 

marcado interno (SALDOVI, CUNHA 2010). Segundo a Food and AgricultureOrganization 

(FAO), a agricultura familiar produz 87% da mandioca, 70% do feijão, 46%do milho, 38% 

do café, 34% do arroz e 21% do trigo do Brasil. Na pecuária, a agricultura 
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familiar é responsável por 60% da produção de leite, 59% do rebanho suíno, 50% das 

aves e 30% dos bovinos do país. Constituindo a base econômica de 90% dos municípios 

brasileiros com até 20 mil habitantes; responde por 35% do produto interno bruto 

nacional; e absorve 40% da população economicamente ativa do país (FAO, 2016). 

Apesar da larga escala de produtos alimentícios, o pouco avanço tecnológico, 

mecanização inadequada, terras insuficiente, falta de preparação adequada sobre as 

técnicas e conhecimento para melhoria da produção de alimentos gera muitas vezes o 

abandono das atividades devido à instabilidade econômica e de produção. Levando a 

agricultura familiar a se adaptar a dinâmica existente no espaço rural para ser inserida 

no processo produtivo (CORCIOLI et al., 2019; MIRANDA, GOMES, 2016). 

Deste modo, discute-se então a importância da geração de renda nas zonas rurais, 

além da responsabilidade de produção de alimentos com qualidade, visando utilizar de 

forma sustentável os recursos naturais além da manutenção da biodiversidade no campo 

(MIRANDA, GOMES, 2016). 

Com objetivo de fortalecimento da agricultura familiar, de forma cultural, 

econômica, política, ambiental e social e forma a reestruturar o atual modelo de 

desenvolvimento rural, surgem as políticas públicas (MIRANDA, GOMES, 2016). Porém 

antes da década de 1990 não havia essa atenção aos agricultores de forma que 

abrangesse o território nacional (SAVOLDI, CUNHA 2010). 

Somente em 1996, a fim de atender de demandas das organizações de 

trabalhadores rurais, criou-se o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF). Segundo o Decreto Nº 1.946, de 28 de junho de 1996, o objetivo 

geral do PRONAF consiste em fortalecer a capacidade produtiva da agricultura familiar; 

contribuir para a geração de emprego e renda nas áreas rurais e melhorar a qualidade 

de vida dos agricultores familiares (MIRANDA, GOMES, 2016). 

Em seu documento base, o Art. 1º decreta que a finalidade do PRONAF é “a 

promoção do desenvolvimento sustentável do meio rural a partir da implementação de 

ações que possibilitem o aumento da capacidade produtiva, a manutenção e geração de 

empregos e a elevação da renda, visando à melhoria da qualidade de vida e ao exercício 

da cidadania pelos agricultores familiares” (MIRANDA, GOMES, 2016). 

Oito anos após o decreto que criou o PRONAF, Schneider et al. afirmaram que 
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"[...] o surgimento do Pronaf representa o reconhecimento e a legitimação do Estado em 

relação às especificidades de uma nova categoria social - os agricultores familiares - que 

até então era designada por termos como pequenos produtores, produtores familiares, 

produtores de baixa renda ou agricultura de subsistência" (2004, 

p. 21). (GAZOLLA; SCHNEIDER 2013). 

A partir dos anos 2000, os agricultores familiares reivindicaram ações às melhorias 

em relação, a comercialização dos seus produtos, ao acesso à garantia de preço e a 

distribuição aos mercados. Com a criação do PRONAF, inicia-se assuntos sobre a 

agricultura familiar na pauta da agenda de diversas políticas públicas de desenvolvimento 

rural devido à preocupação do governo federal em relação à situação em que a população 

enfrentava: fome, insegurança alimentar e miséria (ASSIS, PRIORE, FRANCESCHINI 

2017; COSTA, JUNIOR, SILVA 2015). 

Sancionada no dia 2 de julho de 2003, a lei nº 10.696 embasa a criação do 

Programa de Aquisição de Alimentos, como uma ação estratégica de políticas 

estruturantes do programa Fome Zero (BATISTA et al., 2016). Este programa objetiva 

incentivar a agricultura familiar e o consumo dos alimentos saudáveis por parte de toda 

população, contribuir aos indivíduos com insegurança alimentar e nutricional (IAN) com 

alimentos de qualidade e quantidade, além de estimular o cooperativismo, o 

associativismo, o abastecimento alimentar com as compras governamentais e na 

colaboração de constituição dos estoques públicos (CONAB 2018; SILIPRANDI, 

CINTRÃO 2011). 

No ano de 2006, regulamentou-se a agricultura familiar, com a Lei Federal nº 

11.326, citada anteriormente. A partir da Lei Federal no 11.947 de 2009 e da Resolução 

no 38/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, as novas diretrizes de 

execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar estipulam que, no mínimo, trinta 

por cento (30%) do total destes recursos sejam destinados à compra de alimentos, 

preferencialmente orgânicos, produzidos pela agricultura familiar, local, regional ou 

nacional (SARAIVA, 2013). 

Diante dessas considerações, destaca-se a necessidade de apoio a esse modelo 

produtivo por meio de políticas agrárias e agrícolas visto como a agricultura familiar 
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contribui para a produção de diversos alimentos no mercado interno do país, valoriza os 

alimentos regionais, além de estimular o consumo in natura dos escolares (SARAIVA, 

2013). 

 

Prevalência do excesso de peso no mundo, no Brasil e em Minas Gerais. 

 

 
O excesso de peso é caracterizado pelo acúmulo de gordura, e diagnosticado 

através do cálculo do índice de massa corpórea (IMC) que classifica o indivíduo adulto 

em sobrepeso e obeso em valores iguais ou maiores do que 25kg/m2 (OMS,1995). Em 

idosos, são considerados em excesso de peso (obesidade) indivíduos com IMC igual ou 

maior do que 27 kg/m2. Esta condição está associada a diversas complicações de saúde, 

como as dislipidemias, diabetes mellitus tipo II, problemas dermatológicos, dificuldades 

respiratórias, distúrbios do aparelho locomotor, certos tipos de câncer e as DCV 

(VELOSO, SILVA, 2010). 

Estima-se que o risco de DCV aumente em 8% para cada unidade de aumento do 

IMC. Além disso, cerca de quatro milhões de mortes no mundo foram atribuídas ao 

sobrepeso e obesidade e mais de dois terços são advindos da DCV (LAMIQUIZ-MONEO 

et al., 2019). 

As causas do excesso de peso são múltiplas, podendo ser comportamentais, 

culturais, sociais, metabólicos, hormonais ou genéticos. Além destas, o fator dietético 

também causa excesso de peso. O que se observa é que esta condição pode estar 

associada a um menor consumo de fibras dietéticas, aumento de alimentos 

ultraprocessados, com alta densidade calórica e níveis de atividade física diminuídos, 

reduzindo o gasto energético (MALTA et al., 2016). 

A prevalência do excesso de peso está aumentando em todas as faixas etárias, 

principalmente em adultos, tanto em países desenvolvidos quanto nos em 

desenvolvimento. Em 2025, os dados mostram que cerca de 2,3 bilhões de adultos 

estarão com excesso de peso se não houver modificações nos hábitos da população 

(ABESO, 2020). 
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Estudos na Europa e nos Estados Unidos, já demonstram o aumento da 

prevalência do excesso de peso na população (LINO, MUNIZ, SIQUEIRA, 2011). 

Segundo a Pesquisa Europeia de Saúde, a Espanha apresenta 37% da população com 

excesso de peso (LAMIQUIZ-MONEO et al.,2019). Nos Estados Unidos, os dados da 

National Health and Nutrition Examination Survey 2013-2014, demonstraram que 32,5% 

adultos americanos estão com excesso de peso (NIH, 2017). 

No Brasil, segundo o Estudo Nacional de Despesa Familiar 1974-1975 e a 

Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009, o excesso de peso em adultos do sexo 

masculino aumentou de 18,5% para 50,1% e no sexo feminino de 28,7% para 48% (LIMA 

et al., 2015). 

No ano de 2018, segundo a pesquisa Vigilância De Fatores De Risco E Proteção 

Para Doenças Crônicas Por Inquérito Telefônico (VIGITEL), em estudo com 27 capitais 

brasileiras, demonstrou prevalência do excesso de peso na população brasileira de 

55,7%, sendo maior entre o sexo masculino com 57,8% e o sexo feminino com 53,9% 

(BRASIL, 2019). 

Esse mesmo estudo, realizado com adultos residentes de Belo Horizonte, capital 

de Minas Gerais, demonstrou que 53,3% da população apresentava-se com excesso de 

peso, sendo mais prevalente nos homens em comparação com as mulheres, com valores 

iguais a 56,6% e 50,5% respectivamente (BRASIL, 2019). 

Sendo assim, devem ser desenvolvidas metas nacionais e incremento nas ações 

de políticas públicas do país, a fim de reduzir as DCNTs, com uma ênfase maior no 

excesso de peso e obesidade para evitar maiores transtornos na saúde dos indivíduos 

(SCHMIDT et al., 2011). 

 
Excesso de peso em área rural 

 
 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) 15,6% da 

população brasileira reside em zonas rurais, correspondendo a cerca de 30 milhões de 

pessoas. As zonas rurais se diferenciam das zonas urbanas em diversos aspectos tais 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv50063.pdf
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como nas condições socioeconômicas, demográficas e culturais, fatores que são 

determinantes para o excesso de peso (MARTINS-SILVA et al., 2019). 

Em relação aos agricultores, estimativas no âmbito nacional (IBGE 2010) relatam 

um percentual significativo de obesidade no meio rural brasileiro, porém os estudos 

nacionais ainda são escassos quanto à avaliação do perfil nutricional dessa parcela da 

população (LOURENÇO, 2012). 

A urbanização, modernização da sociedade, mecanização e automação dos 

instrumentos de trabalho tem sido atribuídos como fatores para aumento da prevalência 

de obesidade nas zonas rurais (MARTINS-SILVA et al., 2019). Além disso, o agricultor 

passa a depender e adquirir alimentos cada vez mais em mercados locais e abandonar 

a produção de diversos alimentos. Ao necessitar custear gastos com essa aquisição 

alimentar da família, esse agricultor naturalmente se aproxima com padrões alimentares 

das populações da periferia dos grandes centros urbanos, devido ao fator econômico 

(BALEM, SILVEIRA, 2005). 

Como consequência tem-se os quadros de obesidade, ocasionada pela 

urbanização e modificação no consumo alimentar, com aumento do fornecimento calórico 

da dieta, alta ingestão de gorduras, açúcares e cereais refinados, juntamente com 

redução de atividade física (LOURENÇO, 2012). 

Jaime e Monteiro (2005) constataram que o consumo de frutas e hortaliças é 

menor em zonas rurais do que comparado a zonas urbanas, e que esse consumo 

aumenta com a idade, escolaridade, com número de bens no domicílio e em ambos os 

sexos. A situação é instigante e compreender as razões pelo qual esse fato ocorre é que 

alguns estudos buscam analisar, visto que essa população tem sua vida imersa na 

produção agrícola (JAIME, MONTEIRO, 2005; BOOG et al., 2008). 

Schneider e colaboradores (2010) afirmam que produtores de frutas, verduras e 

legumes (FVL) da área rural, muitas vezes, ao contrário do que se espera, não assimilam 

os alimentos produzidos como importantes fontes de nutrientes vitais para o organismo, 

e sim como produto de sustento familiar. Além de compreenderem que as FVL não são 

capazes de sustentarem o corpo durante os dias de trabalho, atribuindo ao arroz e ao 

feijão a capacidade, de alimentos “fortes” (TORTELLI, 2016). 
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Devido ao cenário acima, destaque-se a relevância de pesquisas acerca da 

obesidade nesta parcela da população, pois observa-se diversos estudos em zonas 

rurais, entretanto são escassos os estudos com os agricultores. Esta parcela 

populacional representa uma história de luta e resistência marcada com mudanças 

sociais e ambientais e, além disto, impactam diretamente no consumo alimentar e na 

saúde de toda a população (LOURENÇO, 2012). 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

 
Sabe-se que a agricultura familiar é de suma importância no auxílio do 

desenvolvimento econômico do país através de sua produção de alimentos, uma vez que 

esta ocupação é geradora de renda para as famílias envolvidas e contribui para melhores 

hábitos alimentares da população brasileira (PADUA, 2015; MALUF, 2007). Entretanto, 

quando o assunto é a saúde desses indivíduos, observa-se escassa literatura científica 

sobre esta parcela da população (DIMENSTEIN, 2016). 

Levando em consideração a escassez dos estudos demonstrando a prevalência 

de excesso de peso entre agricultores familiares residentes nas regiões rurais, este 

estudo objetiva descrever o perfil de excesso de peso entre agricultores familiares de 

Mariana-MG, bem como os fatores relacionados a este perfil nutricional. Estes dados 

poderão auxiliar no rastreamento deste público e no desenvolvimento de políticas 

públicas com objetivo de melhorar a saúde e, consequentemente, a qualidade de vida 

destes agricultores familiares. 
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4 OBJETIVOS 

 
 

Objetivo geral 
 

Avaliar a prevalência de excesso de peso e sua relação com condições 

sociodemográficas e de saúde, hábitos de vida e segurança alimentar e nutricional em 

agricultores familiares do município de Mariana-MG. 

 

 
Objetivos específicos 

 

- Descrever as condições socioeconômicas e demográficas, de agricultores 

familiares do município de Mariana-MG; 

- Caracterizar as condições de saúde, hábitos de vida e avaliar a SAN de 

agricultores familiares do município de Mariana-MG; 

- Verificar a relação entre o excesso de peso e as condições socioeconômicas, 

demográficas, de saúde, hábitos de vida e SAN dos agricultores familiares do município 

de Mariana-MG. 
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5 MÉTODOS 

 

 
Trata-se de estudo transversal integrante do projeto de pesquisa “Condições de 

Saúde e Vida no Meio Rural: Perfil dos Agricultores Familiares do Município de 

Mariana/MG” desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Saúde e 

Nutrição da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). 

 
 

Local do estudo 

 

 
O município de Mariana localiza-se na região central do estado de Minas Gerais, 

na zona metalúrgica conhecida como Quadrilátero Ferrífero, na vertente sul da Serra do 

Espinhaço, a 110km da capital mineira, Belo Horizonte. Com uma área total de 1.194,208 

km² (IBGE 2018) e nove distritos: Águas Claras, Santa Rita Durão, Monsenhor Horta, 

Camargos, Bandeirantes (Ribeirão do Carmo), Padre Viegas (Sumidouro), Cláudio 

Manoel, Furquim, Passagem de Mariana, Cachoeira do Brumado. 

De acordo com o IBGE (2010), Mariana possui população estimada de 54.219 

habitantes, sendo 6.577 (12,1%) habitantes na área rural, que abrangem os distritos, 

subdistritos e as demais localidades citados e 47.642 (87,9%) residem na zona urbana. 

Em relação ao PIB per capita em 2017 de 48.407,28 e Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal de 0,742. 

A extração mineral é a principal atividade econômica do município, devido às 

importantes jazidas de minerais metálicos (ferro, bauxita, manganês e ouro) e não 

metálicos (esteatito, quartzito e gnaisse). As mineradoras responsáveis pela exploração 

do minério de ferro e ferro-manganês, são as principais propulsoras do desenvolvimento 

econômico do município, através da geração de empregos diretos para a comunidade e 

da geração e recolhimento de impostos (TEODORO 2018; SOUZA 2004). 

Apesar da extensa atividade de extração mineral, após o desastre ambiental 

ocorrido em Mariana em novembro de 2015, instalou-se a necessidade da diversificação 

econômica, devido a redução da receita municipal por esta atividade e 

consequentemente, aumento no número de desempregados (TEODORO, 2018). 
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População de Estudo 

 

 
Foram incluídos neste estudo agricultores familiares do município de Mariana e 

nove distritos correspondentes com idade maior ou igual a 18 anos, que possuíam a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) ativa até 31 de julho de 2017. Essa informação 

foi obtida no site do Ministério do Desenvolvimento Agrário (- extrato DAP), além do 

número e situação da DAP e a condição do uso da terra. 

Em seguida, realizou-se a busca ativa por contato telefônico e/ou endereço destes 

agricultores junto às associações de agricultores e produtores rurais, Sindicato dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Mariana/MG, Sindicato dos Produtores Rurais 

de Mariana/MG, Centro de Referência em Assistência Social (CRAS-distritos) de 

Mariana/MG, Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 

Gerais (EMATER) e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural. 

Foram obtidas informações (contato e/ou endereço) de 169 agricultores familiares, 

com os quais se buscou estabelecer contato para convidar a participar da pesquisa. A 

tentativa de contato foi realizada a partir de três ligações telefônicas e/ou três visitas 

domiciliares, considerando perda da amostra quando o agricultor não respondeu a 

nenhuma dessas tentativas. Além de não comparecimento do participante no local 

agendado, óbito e mudança de cidade. 

Dentre 169 agricultores familiares com alguma informação, apenas 76 foram bem 

sucedidos, e 93 sem sucesso. Dos 76 agricultores, 14,5% (n=11) se recusaram a 

participar da pesquisa, 1,3% (n=1) não residia mais no município e 1,3% (n=1) veio a 

óbito. A amostra final deste estudo foi composta por 63 agricultores. 
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Figura 1: Fluxograma de seleção dos participantes do estudo. 

Fonte: Teodoro C. R. Insegurança Alimentar e Nutricional e Fatores Associados entre Agricultores 

Familiares do Município de Mariana/Mg 2018. 
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Coleta de dados 

 

 
A coleta de dados foi realizada de julho a dezembro de 2017. De início realizou-se 

contato telefônico com os participantes a fim de esclarecer os objetivos da pesquisa, as 

intervenções realizadas e que a mesma era voluntária. A partir do interesse do agricultor, 

permitia-se a ele optar pela entrevista no domicílio do mesmo ou no sindicato dos 

Trabalhadores Rurais, que foi cedida uma sala a fim de facilitar o deslocamento e acesso 

dos interessados. No dia da entrevista agendada, foi lido e explicado ao participante o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido/TCLE (Apêndice A), o qual esclarece sobre 

a pesquisa, ressaltando que a mesma é voluntária e garante o sigilo das informações. 

Aplicou-se questionário estruturado e elaborado (Apêndice B) com base nas 

pesquisas nacionais: Censo Demográfico (IBGE, 2010), Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílio (PNAD, 2015), Pesquisa Nacional de Saúde (PNS, 2013), Declarações de 

Aptidão ao PRONAF (DAP’s), Guia de Orientações para Avaliação de Marcadores de 

Consumo Alimentar na Atenção Básica (BRASIL, 2015a), Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) adaptada por Segall Correa e Marin-Leon (2009), VII 

Diretriz Brasileira de Hipertensão (2016), OMS, 1998). Os domínios temáticos foram 

divididos em: excesso de peso, condições socioeconômicas e demográficas; condições 

de trabalho e atividade agropecuária; condições de saúde e hábitos de vida e avaliação 

da SAN. 

Para a avaliação antropométrica realizou-se medidas do peso, altura e perímetro 

da cintura. O peso foi aferido conforme as técnicas propostas por Jelliffe (1968), utilizando 

balança eletrônica Tanita BF 542® de capacidade máxima de 136kg. Foi orientado para 

o participante retirar objetos do bolso, ficar descalço e estarem com roupas leves. A 

estatura foi aferida utilizando-se um estadiômetro vertical portátil da marca Alturexata®, 

com extensão de 2m e escala de 1mm, segundo as normas preconizadas por Jellife 

(1968), e foi admitida variação máxima de 0,5cm entre as duas medidas, estabelecendo- 

se o valor médio das mesmas. 

O IMC foi calculado a partir dos dados obtidos de peso e estatura pela equação 

peso/estatura² sendo a unidade representativa kg/m². A partir desses valores realizou-se 

a avaliação do perfil nutricional e risco de morbidades de acordo com a Organização 
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Mundial da Saúde (OMS, 1998) para adultos e Lipschitz, 1994 para pessoas acima de 60 

anos. 

Para o perímetro da cintura, utilizou-se uma fita métrica, com extensão de 2 

metros, flexível e inelástica, dividida em centímetros e subdividida em milímetros, obtida 

no ponto médio entre a borda inferior da última costela e o osso do quadril (crista ilíaca). 

Foram utilizados os valores de referência preconizados pelo Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2014). 

Aferiu-se também a pressão arterial sistólica e diastólica, utilizando o monitor de 

pressão sanguínea de inflação automática da marca Omron®. O participante antes da 

aferição foi orientado a sentar em posição confortável, estender o braço esquerdo e 

manter o cotovelo levemente flexionado, com a palma da mão voltada para cima. O 

procedimento foi realizado três vezes considerando intervalos de 1 minuto entre cada 

aferição. As recomendações e pontos de corte foram utilizados tendo por base a VII 

Diretriz Brasileira de Hipertensão (2016). 

 
 

Variável desfecho 

 

 
A variável desfecho foi o excesso de peso, que engloba as classificações de 

sobrepeso e obesidade. Os agricultores com IMC acima de 25 kg/m² e idosos com IMC 

acima de 27 kg/m² foram considerados com excesso de peso. 

 

Variáveis explicativas 

 

Características socioeconômicas e demográficas 

 

 
As condições socioeconômicas e demográficas investigadas foram sexo, idade, 

cor de pele, estado civil, escolaridade, naturalidade, moradia, analfabetismo e renda. A 

variável sexo foi agrupada em “masculino ou feminino”. A idade foi categorizada através 

da mediana do STATA® 13.0, em abaixo de 45 anos e acima de 45 anos. A cor de pele 
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agrupada em “branca” ou “preta/parda/amarela”. O estado civil agrupado em “casado” e 

“não casado”. Sendo não casado considerado solteiro, separado, divorciado ou viúvo. 

A escolaridade foi agrupada entre menor ou igual que a quarta série e maior ou 

igual à quinta série correspondendo ao ensino fundamental II incompleto, fundamental II 

completo, ensino médio incompleto, ensino médio completo, ensino superior incompleto 

e ensino superior completo. 

Para renda familiar agrupou-se em inferior ou igual a um salário mínimo e renda 

familiar superior a um salário mínimo, considerando salário mínimo igual a R$937,00. 

 

 
Condições de saúde 

 

 
Para as condições de saúde foi avaliado o risco cardiovascular (RC), através do 

perímetro da cintura, categorizado com risco e sem risco. Sendo com risco para perímetro 

>80,0 cm nas mulheres e >94,0 cm nos homens (BRASIL, 2014). A pressão arterial foi 

categorizada em “sem hipertensão” e “com hipertensão” e considerou-se hipertenso os 

indivíduos diagnosticados através de laudo médico. 

 

 
Hábitos de vida 

 

 
Em relação aos hábitos de vida as variáveis investigadas foram consumo de álcool, 

tabagismo e prática de atividade física. O álcool foi categorizado em “sim” para consumo 

de bebida alcoólica ou “não” para não consumo. A partir da resposta sim, analisou-se o 

uso abusivo o álcool, contabilizadas em cinco doses ou mais em uma únicaocasião para 

homens e quatro doses ou mais em uma única ocasião para mulheres. Considerou- 

se tabagista, os voluntários que relataram fumar diariamente ou menos que diariamente 

e não tabagistas os avaliados que relataram não fumar. Para a prática de atividade física, 

considerou-se “sim” para os participantes que relataram praticar e “não” para aqueles que 

relataram não praticar. 
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Segurança Alimentar e Nutricional 

 
 

A avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) foi realizada perante a 

pontuação da EBIA adaptada por Segall-Correa e Marin-Leon (2009) que integra este 

estudo é a versão reduzida com 14 perguntas utilizada pela PNAD (Anexo). Desta forma, 

considerou-se em insegurança alimentar e nutricional (IAN) o indivíduo que independente 

da composição de dependentes menores de 18 anos, obteve pontuação maior ou igual a 

1. Se o mesmo obteve pontuação menor do que 1 foi considerado em segurança 

alimentar e nutricional. 

 

Análise dos dados 

 

 
Os dados foram tabulados em planilhas do Programa Excel® 2013 por dupla 

digitação, para garantir a consistência dos dados. A análise foi realizada utilizando o 

software estatístico STATA versão 13.0. As variáveis categóricas foram analisadas de 

forma descritiva, por meio de distribuição de frequência. Para a comparação entre o 

desfecho (excesso de peso) e as possíveis variáveis explicativas, realizou-se análise 

bivariada através do teste qui-quadrado. Considerando o nível de significância p ≤ 0,05. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Newton Paiva1, 

sob o nº 2.049.974. 
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6 RESULTADOS 

 

 
A população de estudo foi composta por 63 agricultores, destes 59,0% eram 

homens, 50,7% tinham idade inferior a 45 anos, 65,1% se declaravam 

preto/pardo/amarelo e 71,4% eram casados. Quanto à escolaridade, 42,8% possuía 

menor ou igual à quarta série, e 68,2% recebiam menos do que e/ou 1 salário mínimo 

(Tabela 1). 

A prevalência de excesso de peso na amostra foi de 73,0% sendo que 54,0% eram 

classificados com sobrepeso e 19,0% com obesidade. Não foi observada diferença 

estatística entre o excesso de peso e as variáveis sexo, idade, cor de pele, estado civil, 

escolaridade e renda (Tabela1). 
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Tabela 1- Condições socioeconômicas e demográficas de agricultores de Mariana 

segundo o excesso de peso, 2017 (N=63). 

 
 

Variáveis Total  Excesso de peso  

 n % Sem EP (n=17) 
% 

Com EP (n=46) 
% 

p-valor 

Sexo      

Feminino 26 41,3 41,2 41,3 0,993 

Masculino 37 58,7 58,8 58,7  

Idade      

≤ 45 anos 32 50,7 47,0 52,1 0,718 

> 45 anos 31 49,2 52,9 47,8  

Cor da pele      

Branca 22 34,9 23,5 39,1 0,249 

Preta/parda/amarela 41 65,0 76,4 60,9  

Estado civil      

Outros 18 28,5 17,6 32,6 0,243 

Casado 45 71,4 82,3 67,3  

Escolaridade      

≤ 4o série 27 42,8 47,0 41,3 0,632 

≥ 5o série 36 57,1 52,9 58,7  

Renda      

≤ 1 salário mínimo 43 68,2 82,8 63,0 0,144 

>1 salário mínimo 20 31,7 17,6 36,9  

*Sem Ep: Sem excesso de peso *Com Ep: Com excesso de peso * n: Amostra 
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Em relação aos hábitos de vida, 73,0% dos agricultores não praticam atividade 

física, 94,0% não fumam e 51,0% não consumem bebidas alcoólicas. Dentre os 

agricultores que relataram fazer uso do álcool, apenas 13% fazia o consumo abusivo do 

álcool (Tabela 2). 

Quanto à hipertensão e RC, 79,3% não eram hipertensos, 71,4% apresentaram 

RC devido ao perímetro da cintura aumentado. A frequência de IAN entre os agricultores 

deste estudo foi de 29%. Observamos também que 38,1% realizavam três ou menos 

refeições. 

Ao comparamos os hábitos de vida em agricultores com excesso de peso, 

observa-se que 70,0% não realizavam atividade física, 93,4% não fumavam e 50,0% 

faziam uso de bebidas alcoólicas. Dos agricultores que declararam fazer uso de bebidas 

alcoólicas, 64,6% o faziam de forma abusiva. Apresentaram-se como hipertensos com 

excesso de peso 26,0% e 87,0% dos agricultores com excesso de peso tinham RC. Dos 

agricultores com excesso de peso, 72,0% encontravam-se em SAN e 58,7% realizava de 

três ou mais refeições ao dia (Tabela 2). 

A figura 2 apresenta a prevalência do excesso de peso segundo o risco 

cardiovascular em agricultores familiares. Observamos diferença estatística entre os 

grupos, uma vez que, a frequência do excesso de peso é maior entre os indivíduos que 

apresentam risco cardiovascular. 
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Tabela 2- Hábitos de vida e segurança alimentar e nutricional, de agricultores familiares 

de Mariana segundo o excesso de peso, 2017 (N=63). 

 
 

Variáveis Total  Excesso de peso  

 n  % Sem EP (n=17) 
% 

Com EP (n=46) 
% 

p-valor 

Atividade física       

Sim  17 26,9 17,6 30,4 0,310 

Não  46 73,0 82,3 69,5  

Fuma       

Não  59 93,6 94,1 93,4 0,926 

Sim  4 6,35 5,8 6,5  

Consumo de bebida 
alcoólica 

Não  32 50,7 53,0 50,0 0,836 

Sim  31 49,3 47,0 50,0  

Uso abusivo do 
álcool 

Não 

  
 

43 

 
 

68,3 

 
 

76,5 

 
 

65,2 

 
 

0,319 

Sim  20 31,7 23,5 34,8  

Hipertensão 
      

Sim  13 20,6 5,8 26,0 0,079 

Não  50 79,3 94,1 73,9  

Risco 
cardiovascular 

      

Sem risco  18 28,5 70,5 13,0 0,000 

Com risco  45 71,4 29,4 87,0  

Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

      

Sim  45 71,4 70,5 71,7 0,928 

Não  18 28,5 29,4 28,2  

Número 
refeições/dia 

      

>3 refeições/dia 
<=3 refeições/dia 

 39 
24 

61,9 
38,1 

70,5 
29,4 

58,7 
41,3 

0,388 

*Sem Ep: Sem excesso de peso *Com Ep: Com excesso de peso * n: Amostra 



35 
 

 
 
 
 
 

 

Figura 2. Prevalência do excesso de peso segundo o risco cardiovascular em agricultores 

familiares do município de Mariana, 2017. 
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7 DISCUSSÃO 

 
 

Como resultado principal deste estudo, observamos a elevada prevalência de 

excesso de peso (73,0%) entre os agricultores residentes no município de Mariana/MG. 

Um estudo realizado em agricultores familiares da cidade de Bonfim, no Rio de Janeiro, 

demonstrou que os avaliados apresentaram prevalência de excesso de peso igual a 

51,5%, inferior à prevalência encontrada no nosso estudo (LOURENÇO, 2012). Ao 

compararmos dados publicados pela pesquisa VIGITEL 2018, observa-se que a 

prevalência de excesso de peso do nosso estudo também é superior à prevalência do 

excesso de peso avaliada na população brasileira (55,7%) (BRASIL, 2019). 

O risco cardiovascular (RCV) se destaca dentre as DCNT mais frequentes na 

população brasileira (BRASIL, 2019). Neste estudo foi demonstrado uma relação entre o 

RCV e o excesso de peso. O RCV apresentou prevalência de 71,4%, valor superior ao 

encontrado pela PNS 2013 de 37,7% (IBGE, 2015). 

É valido ressaltar que problemas cardiovasculares são os principais motivos do 

afastamento ou ausência de realização das atividades habituais de adultos. Esse quadro 

se agrava ainda mais quando se observam populações rurais, pois há menor oferta e 

complexidade dos serviços de saúde, reduzindo assim o acesso ao tratamento, ações 

para promoção e prevenção na saúde desses indivíduos. Deste modo, percebe-se a 

pouca atenção à saúde ofertada a essa parcela da população (FELISBINO-MENDES et 

al., 2014). O desenvolvimento de doenças cardiovasculares pode ser diminuído através 

da elaboração e monitorização de políticas públicas voltadas para controlar os principais 

fatores de risco (BORGO et al.,2019). 

Ao analisar a idade, observamos que 52,1% dos agricultores com idade menor ou 

igual a 45 anos demonstraram ter maior excesso de peso, corroborando com o 

encontrado pela pesquisa desenvolvida por Fachineto e colaboradores (2011) ao avaliar 

agricultores familiares do sexo masculino. Neste estudo, elevadas prevalências de 

excesso de peso concentravam-se em agricultores acima de 40 anos justificado pelos 

pesquisadores pelo processo natural de envelhecimento (FACHINETO et al., 2011). 
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Em relação à escolaridade, nossos dados são semelhantes aos dados fornecidos 

pela Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios 2015 (PNAD), em que mais da 

metade da população (52%) havia completado o ensino fundamental (IBGE, 2016). Ao 

analisarmos o Censo Agropecuário de 2017, o nível de escolaridade dos produtores 

agropecuários, era de 43% para o nível fundamental, sendo inferior ao nosso resultado 

(IBGE, 2017). 

Apesar de termos cerca de 57,1% dos agricultores com escolaridade maior que a 

quinta série, é necessário recordamos que a história educacional no meio rural sempre 

foi inferiorizada e marginalizada quanto aos processos de elaboração e implementação 

de políticas educacionais brasileiras, contribuindo para as diferenças de renda e 

persistentes problemas de pobreza nesta população (SILVA JÚNIOR, BORGES NETTO 

2011; HOFFMAN, NEY 2004). 

Como fator de risco modificável observou-se que 73,0% dos agricultores avaliados 

no nosso estudo não praticavam atividade física. Esta prevalência também é maior do 

que a encontrada pela PNAD 2015, de 62,1% entre os brasileiros (IBGE, 2017). Nesse 

contexto, praticar atividade física é uma maneira de promover saúde e prevenir diversas 

doenças (BICALHO et al., 2010). 

Em relação ao fumo, também considerado fator de risco modificável para o 

desenvolvimento de DCV, encontramos baixa frequência de tabagismo visto que apenas 

6,35% dos agricultores fumavam. Segundo o VIGITEL 2018, frequência de adultos 

fumantes foi de 9,3%. Observaram também que essa frequência do hábito de fumar 

diminuiu com o aumento da escolaridade e foi mais alta entre homens com até oito anos 

de estudo (BRASIL, 2019). 

Quanto ao consumo de bebidas alcoólicas, 49,3% dos agricultores ingeriam 

bebidas alcoólicas e 31,7% ingeriam estas bebidas de forma abusiva. O consumo abusivo 

segundo o VIGITEL 2018 foi igual a 17,9% entre os adultos das capitais brasileiras. 

Sendo que essa frequência tende a aumentar com o nível de escolaridade 

(BRASIL,2019). O consumo abusivo do álcool é relacionado com condições de vida 

precária, acarretando em problemas de saúde, aumentando a carga global de doenças e 

mortalidade antecipada. Esse consumo em excesso tem sido comum tanto para o sexo 
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masculino para o feminino. Esta prática pode gerar várias consequências como saúde 

fragilizada, acidentes domésticos, problemas psicossociais, além do aumento de 

mortalidade por DCV (BERTONI, SANTOS 2017). 

Quanto a hipertensão, observamos que 20,6% da amostra dos agricultores 

autorrelataram a doença. Este percentual assemelha-se ao encontrado pela PNS (2013) 

em que 21,4% dos avaliados se autodeclaravam hipertensos (IBGE, 2014). É valido 

ressaltar que essa informação da hipertensão se refere ao autorreferimento dos 

agricultores, com um diagnóstico médico prévio, podendo ser limitante, porém a utilização 

desta medida é utilizada em vários estudos populacionais e é de grande utilidade para 

acompanhamento desta enfermidade ( ANDRADE et al., 2015). 

A partir do conceito de insegurança alimentar, observamos que 28,5% dos 

agricultores familiares se encontravam em tal situação. Segundo o estudo transversal 

desenvolvido por Trivellato e colaboradores (2019) com 91 indivíduos da cidade de 

Viçosa-MG, 25,9% domicílios de famílias de agricultores encontravam-se em uma 

situação IAN, dado parecido com o estudo em questão (TRIVELLATO et al., 2019). Ao 

compararmos a Segurança Alimentar pela PNAD, 22,6% da população brasileira estava 

em IAN, valor inferior ao encontrado em nosso estudo (BRASIL, 2013) 

Este dado pode estar associado a “fome oculta” como José de Castro denomina 

que caracteriza pela inadequação alimentar de qualidade e/ou quantidade de 

micronutrientes essenciais para o funcionamento do organismo. Essa (in)segurança 

alimentar pode ser detectada desde a fome, desnutrição, como também pelo sobrepeso 

e doenças advindas de uma alimentação não adequada, como observada neste estudo 

(MORAIS et al., 2014). 

Devemos considerar as limitações presentes no estudo, como a dificuldade para 

obter uma amostragem maior devido a muitos agricultores se encontrarem com cadastros 

desatualizados e muitos não sistematizados, além de grande parte desses não 

possuírem telefonia móvel e as localizações residenciais serem de difícil acesso. 

Além disso, ressaltamos que a literatura é escassa quanto a estudos envolvendo 

a pesquisa sobre o perfil nutricional de agricultores, sobretudo familiares dificultando a 

comparação dos dados encontrados pelo nosso estudo com pesquisas externas. 
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Porém, ao considerarmos o excesso de peso como um grave problema 

populacional, esse estudo se faz de alta relevância pois observamos a falta de dados 

presentes neste público, servindo assim como fomento e base para outros estudos com 

essa população e servindo de subsídio para planejamento de ações de saúde. 
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8 CONCLUSÃO 

 

 
De acordo com os resultados deste estudo, a prevalência do excesso de peso em 

agricultores familiares foi maior do que os estudos populacionais nacionais realizados 

com variáveis antropométricas (exemplo: VIGITEL) em indivíduos adultos, alertando para 

o possível problema de Saúde Pública. Considerando que não há, até o presente 

momento, estudos populacionais que avaliem o excesso de peso em agricultores 

familiares e que eles constituem um grupo de atores importantes diante a representação 

da SAN, observa-se a importância da condução de estudos populacionais com a 

finalidade de identificar problemas nutricionais, definindo-se prioridades de intervenção 

nacionais e regionais e grupos de risco. 
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ANEXO 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) versão reduzida/PNAD. 
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